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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : LIDIANE CASTRO CORREA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE APLICAÇÃO 
DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 
11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
FRAÇÃO MÁXIMA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto visando a aplicação da causa de 
diminuição de pena, prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, em sua fração máxima, em condenação por tráfico 
de drogas. No caso concreto, o privilégio foi reconhecido, mas a 
fração de redução aplicada foi de 1/3, em razão da quantidade e 
natureza da droga apreendida (3g de cocaína e 730g, de 
maconha, fracionadas em 07 (sete) petecas de "oxi" e 2 (dois) 
tabletes, respectivamente).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o magistrado é 
obrigado a aplicar a fração máxima de redução da pena prevista 
no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006; e (ii) estabelecer se o 
Superior Tribunal de Justiça pode revisar a fração de redução de 
pena aplicada, sem revolver o conjunto fático-probatório.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O juiz tem discricionariedade para aplicar a fração de redução 
de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, conforme 
as peculiaridades do caso concreto, não sendo obrigado a 
aplicar a fração máxima.
4. A alteração da fração aplicada a título de causa de diminuição 
de pena não pode ser feita pelo Superior Tribunal de Justiça, nos 
termos da Súmula 7/STJ, que impede a reanálise de matéria 
fático-probatória.
IV. DISPOSITIVO
5. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Documento eletrônico VDA44787083 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2024 13:00:09
Publicação no DJEN/CNJ de 09/12/2024. Código de Controle do Documento: 5603fed5-f918-4a38-968d-eb7d5e4b0690



Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE APLICAÇÃO 
DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 
11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
FRAÇÃO MÁXIMA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto visando a aplicação da causa de 
diminuição de pena, prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, em sua fração máxima, em condenação por tráfico 
de drogas. No caso concreto, o privilégio foi reconhecido, mas a 
fração de redução aplicada foi de 1/3, em razão da quantidade e 
natureza da droga apreendida (3g de cocaína e 730g, de 
maconha, fracionadas em 07 (sete) petecas de "oxi" e 2 (dois) 
tabletes, respectivamente).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o magistrado é 
obrigado a aplicar a fração máxima de redução da pena prevista 
no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006; e (ii) estabelecer se o 
Superior Tribunal de Justiça pode revisar a fração de redução de 
pena aplicada, sem revolver o conjunto fático-probatório.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O juiz tem discricionariedade para aplicar a fração de redução 
de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, conforme 
as peculiaridades do caso concreto, não sendo obrigado a 
aplicar a fração máxima.
4. A alteração da fração aplicada a título de causa de diminuição 
de pena não pode ser feita pelo Superior Tribunal de Justiça, nos 
termos da Súmula 7/STJ, que impede a reanálise de matéria 
fático-probatória.
IV. DISPOSITIVO
5. Recurso desprovido.

RELATÓRIO
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Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 
269-270 (e-STJ):

 

Tratam os autos de recurso especial interposto por LIDIANE CASTRO 

CORREA de acórdão proferido pela 2ª Turma de Direito Penal do 

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará nos termos da seguinte 

ementa (e-STJ, fl. 234):

APELAÇÃO CRIMINAL – ARTIGO 33, DA LEI 11.343/06 C/C 
ARTIGO 299, DO CP – PENA DE 04 (QUATRO) ANOS, 03 
(TRÊS) MESES E 28 (VINTE E OITO) DIAS DE RECLUSÃO E 
APÓS A DETRAÇÃO PENAL, FIXOU O REGIME ABERTO 
PARA CUMPRIMENTO DE PENA. APLICAÇÃO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO NA FRAÇÃO MÁXIMA DE 2/3 – O magistrado 
ao reconhecer o tráfico privilegiado, disposto no artigo 33, §4°, 
da Lei 11.343/2006, reduziu a reprimenda em 1/3, considerando 
a quantidade de droga apreendida e a variedade de 
entorpecentes, entre eles a “cocaína”, que possui alto poder 
viciante. Assim,

entendo que o juízo a quo agiu dentro da proporcionalidade e 
razoabilidade do caso concreto, fundamentando todas as fases 
da dosimetria da pena, inclusive a terceira, pelo que não há 
qualquer ilegalidade a ser sanada, pois agiu dentro do limite de 
sua discricionariedade. É assente a jurisprudência no sentido de 
que é mantida a fração aplicada ao tráfico privilegiado, quando 
devidamente fundamentada. RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.

 

Interposto, então, o presente recurso especial no qual sustentada 
violação ao §4º, art. 33 da Lei 11.343/06, sob o argumento de que a 
minorante teve sua aplicação em grau máximo afastada apenas com 
base na natureza e quantidade das drogas, sem que conjugado com 
outras circunstâncias capazes de caracterizar a dedicação a atividades 
criminosas ou a integração a organização criminosa por parte do réu. 
Desse modo, requer a aplicação da redução em seu grau máximo, ou 
seja, 2/3 (dois terços) (e-STJ, fls. 243-247).

Contrarrazões do Ministério Público pelo não conhecimento ou 
desprovimento do apelo nobre (e-STJ, fls. 250-255).

A Corte de origem admitiu o recurso especial.

 

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de erro na dosimetria.

Requer o provimento do recurso para obter a redução da pena aplicada 
ao paciente.

O Ministério Público Federal emitiu parecer pelo não provimento do 
recurso especial.
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É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, 
conheço do recurso especial.

Quanto ao mérito, o recurso deve ser desprovido.

A missão constitucional do STJ é ser uma Corte de precedentes, que 
visa uniformizar o direito infraconstitucional federal brasileiro.

Desse modo, estando a decisão atacada de acordo com as orientações 
deste Tribunal Superior a respeito da interpretação do ordenamento jurídico penal, as 
razões de recurso são insuficientes para alterar as conclusões alcançadas nas 
instâncias inferiores, as quais, aliás, possuem a competência ordinária para a análise 
aprofundada e acurada do conteúdo dos autos.

O Tribunal de origem, ao manter a fração de redução da pena referente 
ao tráfico privilegiado deixou consignado que (e-STJ, fls. 236-237):

Na terceira fase, ao reconhecer o tráfico privilegiado, disposto no artigo 
33, §4°, da Lei 11.343/2006, reduziu a reprimenda em 1/3, 
considerando a quantidade de droga apreendida e a variedade de 
entorpecentes, entre eles a “cocaína”, que possui alto poder viciante.

Assim, entendo que o juízo a quo agiu dentro da proporcionalidade e 
razoabilidade do caso concreto, fundamentando todas as fases da 
dosimetria da pena, inclusive a terceira, pelo que não há qualquer 
ilegalidade a ser sanada, pois agiu dentro do limite de sua 
discricionariedade.

Colaciono julgado no sentido de que é mantida a fração aplicada ao 
tráfico privilegiado, quando devidamente fundamentada:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PENA- BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE DA DROGA. 
PROPORCIONALIDADE. FRAÇÃO DA MINORANTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Apontados argumentos 
concretos e específicos dos autos para a fixação da pena-base 
acima do mínimo legal, não há como esta Corte simplesmente 
se imiscuir no juízo de proporcionalidade feito pelas instâncias 
de origem, para, a pretexto de ofensa aos princípios da 
proporcionalidade e da individualização da pena, ou mesmo de 
violação do art. 59 do Código Penal, reduzir a reprimenda-base 
estabelecida ao acusado. 2. O Tribunal de origem fundamentou 
concretamente a aplicação do privilégio previsto no § 4º do art. 
33 da Lei de Drogas na fração de 1/6, salientando, para tanto, a 
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posição do réu na cadeia criminosa, como uma "mula" do tráfico, 
havendo transportado a droga acondicionada em fundos falsos 
de suas duas malas despachada em voo para o exterior. 3. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no AR Esp n. 
2.562.308/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 2/4/2024, D Je de 11/4/2024.)

Dessa forma, devidamente fundamentada a pena, razão pela qual 
deve ser mantida em todos os seus termos.

Pelo exposto, CONHEÇO DO RECURSO DE APELAÇÃO e NEGO-
LHE PROVIMENTO, em consonância com a parecer ministerial, para 
manter a pena aplicada integralmente.

 

É uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária do 
julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 
princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria, portanto, somente é possível em situações 
excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, 
sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg 
no REsp n. 2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

No presente feito, observa-se que a exacerbação da pena do paciente 
se deu de maneira motivada e inexistem elementos que permitam afirmar flagrante 
ilegalidade.

Com efeito, a análise realizada pelo Tribunal de origem acerca da 
aplicação do § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006 está em linha com a jurisprudência 
da Quinta Turma desta Corte acerca da temática. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006 EM SUA FRAÇÃO MÁXIMA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO .

1. O juiz, ao reconhecer a presença dos requisitos necessários ao 
reconhecimento da benesse em questão, não está obrigado a aplicar o 
patamar máximo de redução de pena, visto que tem plena 
discricionariedade para, à luz das peculiaridades do caso concreto, 
efetivar a diminuição no quantum que entenda suficiente e necessário 
para a prevenção e a repressão do delito perpetrado (ut, AgRg no HC 
n. 862.092/AC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
DJe de 7/12/2023.). No caso concreto, foi reconhecido o privilégio e 
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aplicada a fração de redução no patamar de 2/5 considerando a 
quantidade e a natureza da droga apreendida (30,5g de cocaína, 
fracionada em 43 porções individuais).

2. Além disso, não pode esta Corte Superior, que não constitui 
instância revisora, proceder à alteração da fração aplicada a título 
de causa de diminuição de pena, nos termos do artigo 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, nem da causa de aumento prevista no artigo 
40, inciso I, do mesmo diploma normativo, seja para majorá-las, 
seja para reduzí-las, sem revolver o acervo fático-probatório. 
Incidência da Súmula 7/STJ" (ut, AgRg no REsp n. 1.371.371/SP, 
Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
25/9/2013).

3. Agravo não provido.

(AgRg no REsp n. 2.114.978/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 18/3/2024.)

 

Ante o exposto, conheço do recurso especial e nego-lhe provimento, 
com base no art. 34, inc. XVIII, alínea "b", do Regimento Interno deste Superior 
Tribunal de Justiça.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0291052-6 REsp 2.162.013 / PA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00066033220188140022  66033220188140022

PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LIDIANE CASTRO CORREA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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